CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE TÉCNICO BANCÁRIO SUPERIOR

EDITAL N.º 1/2000 – SUREH, DE 20 DE MARÇO DE 2000

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL torna pública a realização de concurso público para provimento de cargo de Técnico Bancário Superior da CAIXA, mediante condições estabelecidas neste edital.
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O concurso será regido por este edital e executado pelo Centro de Seleção e de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília – CESPE/UnB.

1.2 As provas serão realizadas em Belo Horizonte/MG, Brasília/DF, Curitiba/PR, Fortaleza/CE, Porto Alegre/RS, Recife/PE, Rio de Janeiro/RJ e São Paulo/SP e as inscrições poderão ser efetuadas nas 27 (vinte e sete) capitais das Unidades da Federação, nas agências da Caixa Econômica Federal relacionadas no Anexo II deste edital, via Internet ou por via postal.

1.3 O concurso compreenderá 3 (três) etapas distintas e sucessivas e consistirá de provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, de avaliação de títulos, de caráter classificatório, ambas realizadas pelo CESPE/UnB, e de exame médico admissional, de caráter eliminatório, realizado pela CAIXA.

1.4 O concurso destina-se a selecionar candidatos para provimento imediato no quadro de pessoal da CAIXA, conforme oferta de vagas constante deste edital, sendo mantido cadastro de reserva.

1.5 Os candidatos aprovados ocuparão vagas somente nas cidades de Brasília/DF, Rio de Janeiro/RJ e São Paulo/SP.

2 DAS ATRIBUIÇÕES E DOS REQUISITOS DO CARGO

2.1 REQUISITO: Possuir diploma, devidamente registrado no Ministério da Educação – MEC, de curso superior completo, até a data de admissão.

2.2 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: Prospectar e sugerir a aplicação de técnicas de gestão, visando ao incremento de resultados; identificar e aplicar soluções inovadoras que contribuam para elevar o padrão de qualidade de serviços e a capacidade competitiva da CAIXA; efetuar a estruturação de operações financeiras; implementar e avaliar atividades de planejamento, de orçamento, financeiras e de controle; propor e aplicar metodologias/procedimentos para a redução de custos dos processos; implementar metodologias para a melhoria constante das operações da área, interagindo com outros processos, áreas, ministérios e entidades nacionais e internacionais; cumprir os acordos estabelecidos com os clientes internos, garantindo a execução de serviços dentro do prazo, em conformidade e com os preços contratados; assessorar tecnicamente as negociações com os clientes; monitorar o nível de satisfação dos clientes; participar da administração de carteira de clientes, desenvolvendo relacionamentos rentáveis e de longo prazo; gerar e analisar informações; responder pelas metas e pelos resultados estabelecidos em seu segmento de atuação.

2.3 VANTAGENS: Programa de assistência médica supletiva; plano de previdência complementar; plano de carreira; auxílio alimentação. Possibilidades de desenvolvimento de projetos; ascensão a cargos comissionados estratégicos; encarreiramento acelerado; formação de rede de relacionamento em nível federal, estadual e/ou municipal e com entidades nacionais e/ou internacionais. 

2.4 JORNADA DE TRABALHO: 30 (trinta) horas semanais, nos primeiros 3 (três) meses ou nos períodos em que não estiver designado para cargo comissionado; 40 (quarenta) horas semanais a partir do quarto mês, quando ocupar cargo comissionado.

3 DAS VAGAS

3.1 São oferecidas 200 (duzentas) vagas e os candidatos terão classificação única.

4 DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

4.1 Das vagas destinadas, 5% (cinco por cento) serão providas na forma do § 2.º, artigo 5.º, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, publicada no Diário Oficial de 12 de dezembro de 1990, e do Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial de 21 de dezembro de 1999, quando for o caso.

4.2 Na aplicação do percentual a que se refere o subitem anterior, quando o resultado for fração de um número inteiro, arredondar-se-ão as vagas para o número inteiro imediatamente posterior se a parte fracionária for igual ou maior do que 0,5 (cinco décimos) e para o número inteiro imediatamente anterior se a parte fracionária for inferior a 0,5 (cinco décimos).

4.3 As vagas definidas no subitem 4.1 que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por contra-indicação na perícia médica serão preenchidas pelos demais aprovados, observada a ordem de classificação.

4.4 Aos candidatos abrangidos pelo § 2.º, artigo 5.º, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e pelo Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, é assegurado o direito de se inscreverem nessa condição, declarando serem portadores de deficiência. Posteriormente, se convocados, deverão submeter-se à perícia médica, anteriormente ao exame médico admissional, promovida pelo CESPE/UnB, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato portador de deficiência, para fins de comprovação da deficiência declarada na ficha de inscrição.

4.5 O candidato portador de deficiência aprovado dentro do número de vagas reservado, será submetido à perícia médica, na forma do subitem 4.4 deste edital. O candidato deverá comparecer à perícia médica munido de laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a provável causa da deficiência.

4.6 A não-observância do disposto nos subitens anteriores acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos em tais condições.

4.7 O candidato portador de deficiência que no ato de inscrição não declarar essa condição não poderá, posteriormente, impetrar recurso em favor de sua situação.

4.8 Os portadores de deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos.

4.9 Os candidatos que no ato de inscrição se declararem portadores de deficiência, se classificados nas provas de conhecimento, além de figurarem na lista geral de classificação, terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a respectiva ordem de classificação.

5 DA REMUNERAÇÃO

5.1 A remuneração básica do cargo é de R$ 1.847,00 (mil, oitocentos e quarenta e sete reais), podendo o empregado, posteriormente à participação no Programa Trainee, ser designado para o exercício de cargo comissionado de natureza gerencial ou de assessoramento estratégico, com o respectivo acréscimo na remuneração.

6 DA PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA TRAINEE
6.1 O Programa Trainee faz parte do programa de formação previsto para o cargo de Técnico Bancário Superior.

6.2 O propósito básico do Programa Trainee é elevar o nível de competência do corpo funcional da CAIXA, seja por agregar novos talentos aos já existentes, seja por causar movimento em direção a atitudes de permanente aprendizagem e inovação.

6.3 O objetivo do Programa Trainee é o de constituir banco de talentos de alto nível, visando à ocupação de cargos gerenciais ou de assessoramento estratégico.

6.4 Participarão do Programa Trainee os empregados ocupantes do cargo de Técnico Bancário Superior que tenham concluído com aproveitamento os módulos de treinamento “Visão Geral da CAIXA, Sua Missão e Seus Negócios” e “Desenvolvimento Pessoal” e que tenham, também, mais de 90 (noventa) dias de efetivo exercício. Os módulos mencionados são de caráter formativo e avaliatório.

6.5 Os participantes do Programa Trainee serão designados para o cargo comissionado de Gerente Trainee, durante o qual receberão, além da remuneração básica do cargo, a remuneração referente ao cargo comissionado, totalizando R$ 2.463,00 (dois mil, quatrocentos e sessenta e três reais).

6.6 A formação prevista para o Programa Trainee terá duração de 6 (seis) meses, na qual será adotada metodologia com módulos teóricos e práticos, leitura orientada, estágios em diferentes unidades da CAIXA, realização de trabalhos e de projetos específicos.

6.7 Os módulos de treinamento previstos compreendem Gestão Econômica, Financeira, Comercial e de Recursos Humanos; Foco no Cliente; Técnicas de Comunicação e Apresentação; Técnicas de Negociação; Liderança Empreendedora e Jogos de Empresas, dentre outros a serem definidos em consonância com o Projeto CAIXA Competências 2000.

6.8 O projeto específico a ser realizado pelo participante será definido em conjunto com a Diretoria Colegiada e Superintendentes Nacionais.

6.9 Havendo interesse da CAIXA, o participante poderá ser designado para ocupar cargo comissionado antes do término da formação.

6.10 Os participantes do Programa Trainee serão acompanhados, durante toda a formação, por um tutor da CAIXA.

6.11 O participante contará, ainda, com a supervisão de gerentes durante os estágios nas unidades da Empresa.

6.12 A participação do empregado no Programa Trainee será avaliada com base na relação desempenho esperado x desempenho apresentado x potencial de crescimento.

6.13 Serão objetos de avaliação:

a) os módulos teóricos em sala de aula ou a distância;

b) os módulos práticos;

c) o projeto específico, que será desenvolvido pelo participante do Programa Trainee, cujo tema será previamente acordado em workshop com representantes das áreas estratégicas de cada segmento de atuação da CAIXA;

d) o desempenho observado pelo tutor.

6.14 As avaliações serão permanentes e, ao final do Programa Trainee, serão elaborados laudos, para cada participante, contendo perfil profissional, análise de gap para plano de desenvolvimento e indicação de atividades/unidades da CAIXA com melhor prognóstico de desempenho pelo participante.

6.15 O empregado não-aproveitado e não-dispensado para o exercício de cargo comissionado, após participação no Programa Trainee, deixará de ocupar cargo de Gerente Trainee, mantendo-se no cargo de Técnico Bancário Superior.

6.16 Haverá, ainda, avaliação para a indicação da permanência ou não do empregado na CAIXA.

7 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO

7.1 Ter sido aprovado no concurso.

7.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do § 1.º, artigo 12, da Constituição Federal.

7.3 Estar em dia com as obrigações eleitorais.

7.4 Apresentar certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do sexo masculino.

7.5 Comprovar o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo.

7.6 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data de admissão.

7.7 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.

7.8 Cumprir as determinações deste edital.

7.9 Firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual e/ou municipal. 

8 DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO

8.1 PERÍODO: 3 de abril de 2000 a 7 de abril de 2000 (exceto feriado).

8.2 HORÁRIO: De atendimento bancário.

8.3 LOCAIS DE INSCRIÇÃO: Agências da Caixa Econômica Federal listadas no Anexo II deste edital.

8.4 TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais).

8.5 DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO

8.5.1 No ato de inscrição, o candidato deverá:

8.5.1.1 Preencher o formulário fornecido nos locais de inscrição listados no Anexo II deste edital.

8.5.1.2 Pagar a taxa de inscrição.

8.5.1.3 Apresentar cópia legível, recente e em bom estado de documento de identidade, a qual será retida. Será obrigatória a apresentação de documento de identidade original nos dias e nos locais de realização das provas.

8.5.2 O formulário de inscrição será entregue no local de inscrição, onde será emitido o comprovante de inscrição e efetuada a entrega das Instruções ao Candidato.

8.6 O candidato deverá identificar, no formulário ou na solicitação de inscrição por via postal ou via Internet, a cidade na qual deseja realizar as provas, conforme o subitem 1.2 deste edital.

8.6.1 Não serão aceitos pedidos de alteração referentes ao local de realização das provas.
8.7 O candidato deverá declarar, no formulário de inscrição ou na solicitação de inscrição por via postal ou via Internet, que os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos no presente edital serão apresentados por ocasião da admissão.

8.8 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as provas, a nomeação e a admissão do candidato, desde que verificada qualquer falsidade nas declarações ou quaisquer irregularidades nas provas ou nos documentos apresentados.

8.9 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea.

8.10 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para a investidura no cargo.

8.11 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição.

8.12 Caso o cheque utilizado para o pagamento da inscrição seja devolvido por qualquer motivo, o CESPE/UnB reserva-se o direito de tomar as medidas legais cabíveis.
8.13 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma.

8.14 O comprovante de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado no local de realização das provas.

8.15 Não serão aceitas inscrições via fax e/ou correio eletrônico.

8.16 Os candidatos que necessitarem de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das provas deverão solicitá-lo, por escrito, no ato de inscrição, indicando claramente no formulário de inscrição ou na solicitação de inscrição por via postal ou via Internet quais os recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, etc.).

8.16.1 As solicitações de recursos especiais serão atendidas obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.

8.16.2 A não-solicitação de recursos especiais no ato de inscrição implica a sua não-concessão no dia de realização das provas.

8.17 As informações prestadas no formulário de inscrição ou na solicitação de inscrição por via postal ou via Internet serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o CESPE/UnB do direito de excluir do processo seletivo aquele que não preencher o formulário de forma completa, correta e legível e/ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos.

8.18 Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

8.19 DA INSCRIÇÃO POR PROCURAÇÃO 

8.19.1 Será admitida a inscrição por terceiros mediante procuração simples do interessado, acompanhada de cópia legível de documento de identidade do candidato. Esses documentos serão retidos. Não há necessidade de reconhecimento de firma na procuração. 

8.19.2 O comprovante de inscrição será entregue ao procurador, após efetuada a inscrição.

8.19.3 O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu procurador, arcando com as conseqüências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do formulário de inscrição e em sua entrega.
8.20 DA INSCRIÇÃO POR VIA POSTAL

8.20.1 Será aceita solicitação de inscrição por meio de SEDEX – Encomenda Expressa da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, endereçada ao Centro de Seleção e de Promoção de Eventos – CESPE, Campus Universitário Darcy Ribeiro, caixa postal 04521, Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70910–900, desde que contenha no envelope:

a) solicitação de inscrição datada e assinada, conforme o modelo definido no Anexo I deste edital;

b) cópia legível de documento de identidade, cujo original deverá ser apresentado nos dias e nos locais de realização das provas;

c) cheque nominativo emitido pelo próprio candidato, em favor do CESPE/UnB, no valor da taxa de inscrição.

8.20.2 Somente serão aceitas as solicitações de inscrição que sejam postadas até o último dia do período de inscrição, dia 7 de abril de 2000.

8.20.3 Aos candidatos que se inscreverem por via postal, serão enviados pelo CESPE/UnB, também por via postal, o comprovante de inscrição e as Instruções ao Candidato.

8.21 DA INSCRIÇÃO VIA INTERNET

8.21.1 Será admitida a inscrição via Internet, no endereço http://www.cespe.unb.br/cef, solicitada no período entre 10 horas do dia 3 de abril de 2000 e 20 horas do dia 7 de abril de 2000.

8.21.1.1 O CESPE/UnB não se responsabiliza por solicitações de inscrição via Internet não-recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

8.21.2 A taxa de inscrição dos candidatos inscritos via Internet deverá obrigatoriamente ser paga por meio de cartão de crédito VISA, MASTERCARD ou DINERS.

8.21.3 As inscrições efetuadas via Internet somente serão acatadas após emissão do comprovante de operação pela administradora do cartão de crédito.

8.21.4 As Instruções ao Candidato, bem como o comprovante de inscrição dos candidatos inscritos via Internet, estarão disponíveis no endereço eletrônico citado no subitem 8.21.1, após o acatamento das inscrições, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desses documentos.

8.21.5 Os candidatos inscritos via Internet não deverão enviar cópia de documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscrição.

8.21.6 Informações complementares acerca da inscrição via Internet estarão disponíveis no endereço eletrônico do CESPE/UnB.

9 DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO

9.1 Serão aplicadas provas objetivas, abrangendo o conteúdo programático que será publicado no Diário Oficial do dia 24 de março de 2000 e que constará nas Instruções ao Candidato, texto que será entregue no ato de inscrição, e avaliação de títulos, conforme o quadro a seguir.

QUADRO DE PROVAS – GRUPO I

PROVA
TIPO
QUESTÕES
CARÁTER

(P1) Língua Portuguesa
Objetiva
4
ELIMINATÓRIO E

CLASSIFICATÓRIO

(P2) Língua Inglesa
Objetiva
4


(P3) Conhecimentos de Informática
Objetiva
3


(P4) Conhecimentos Gerais
Objetiva
17


QUADRO DE PROVAS – GRUPO II

PROVA
TIPO
QUESTÕES
CARÁTER

(P5) Desenvolvimento Urbano
Objetiva
7
ELIMINATÓRIO E

CLASSIFICATÓRIO (*)

(P6) Banking
Objetiva
7


(P7) Transferência de Benefícios
Objetiva
7


(P8) Relações Humanas e Desenvolvimento Organizacional
Objetiva
7


(P9) Tecnologia
Objetiva
7


(P10) Relações Institucionais
Objetiva
7


(P11) Avaliação de Títulos
–
–
CLASSIFICATÓRIO

(*) Nas provas do grupo II, o candidato deverá obter, em pelo menos 1 (uma) delas, 30% (trinta por cento) da pontuação máxima possível.

9.2 As provas objetivas serão aplicadas nas cidades listadas no subitem 1.2 deste edital e terão duração de 5 (cinco) horas.

9.3 As provas objetivas serão aplicadas no dia 14 de maio de 2000, em locais e horários a serem publicados no Diário Oficial, afixados nos quadros de aviso do CESPE/UnB, Campus Universitário Darcy Ribeiro, Instituto Central de Ciências – ICC, ala norte, subsolo, Asa Norte, Brasília/DF, e nas agências inscritoras da CAIXA relacionadas no Anexo II deste edital, e divulgados na Internet, nos endereços http://www.cespe.unb.br e http://www.caixa.gov.br, na data de 4 de maio de 2000. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de prova e o comparecimento no horário determinado.

9.3.1 O CESPE/UnB enviará, como complemento às informações citadas no subitem anterior, comunicação pessoal dirigida ao candidato, informando o local e o horário de realização das provas.

9.3.2 O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou por qualquer motivo não-recebida, não desobriga o candidato do dever de observar o edital a ser publicado, consoante dispõe o subitem 9.3.

9.4 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de provas. O candidato deverá observar rigorosamente as Instruções ao Candidato, assim como os editais e comunicados a serem publicados no Diário Oficial, afixados nos quadros de aviso do CESPE/UnB, Campus Universitário Darcy Ribeiro, Instituto Central de Ciências – ICC, ala norte, subsolo, Asa Norte, Brasília/DF, e divulgados na Internet, nos endereços http://www.cespe.unb.br e http://www.caixa.gov.br.

9.5 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta preta, de comprovante de inscrição e de documento de identidade original.

9.6 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Ministérios Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte, certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público, carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo novo, com foto).

9.6.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não-identificáveis ou danificados.

9.7 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

9.8 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma definida no subitem 9.6 deste edital, será automaticamente excluído do concurso.

9.9 Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, fora do espaço físico predeterminado em edital ou em comunicado. 

9.10 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta. Não será permitida, também, a entrada de candidatos portando armas e a utilização de aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, walkman, receptor, gravador, etc.).

9.11 O CESPE/UnB procederá, como forma de identificação, à coleta de impressão digital de todos os candidatos no dia de prova, caso julgue conveniente.

9.12 Não haverá segunda chamada para as provas. O não-comparecimento a quaisquer das provas implicará a eliminação automática do candidato, ressalvado o disposto no subitem 9.19.4.

9.13 O candidato somente poderá retirar-se do local de provas levando o Caderno de Provas no decurso da última hora anterior ao horário previsto para o seu término.

9.14 Acarretará a eliminação do candidato do processo seletivo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste edital ou em outros relativos ao concurso, nos comunicados, nas Instruções ao Candidato ou nas instruções constantes de cada prova, bem como o tratamento incorreto ou descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.

9.15 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do concurso o candidato que, durante a  realização de qualquer uma das provas:

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização;

b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução de quaisquer das provas;

c) utilizar-se de régua de cálculo, livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos, telefone celular, gravador, receptor ou pagers, ou que comunicar-se com outro candidato;

d) faltar com a devida cortesia para com qualquer um dos examinadores, seus auxiliares, autoridades presentes ou candidatos;

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, que não os permitidos;

f) recusar-se a entregar o material de provas ao término do tempo de provas;

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;

h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas;

i) descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas;

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.

9.16 Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do concurso. 

9.17 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento de candidato da sala de prova.  

9.18 DAS PROVAS OBJETIVAS

9.18.1 Cada questão das provas objetivas conterá 5 (cinco) itens, numerados de 1 a 5, que poderão estar todos certos, todos errados e ainda um(ns) certo(s) e outro(s) errado(s). Os itens serão independentes entre si, referindo-se sempre ao mesmo comando, mas serão interdependentes para a atribuição de pontos. A resposta a cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com o comando da questão.

9.18.2 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a Folha de Respostas, que será o único documento válido para a correção eletrônica. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas nas Instruções ao Candidato. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.

9.18.3 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este edital e com as Instruções ao Candidato, tais como: dupla marcação, marcação rasurada, marcação emendada e campo de marcação não-preenchido integralmente.

9.18.4 Não será permitido que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato inscrito segundo o subitem 4.1, se a deficiência impossibilitar a marcação pelo próprio candidato. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um agente do CESPE/UnB devidamente treinado.

9.19 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

9.19.1 Serão convocados para a avaliação de títulos os candidatos classificados nas provas objetivas em até 3 (três) vezes o número de vagas oferecido.
9.19.2 A avaliação de títulos, de caráter apenas classificatório, valerá 5 (cinco) pontos. 

9.19.3 Somente serão aceitos os títulos a seguir relacionados, expedidos até a data de entrega, de acordo com o edital específico a ser publicado no Diário Oficial, observados os limites de pontos do quadro a seguir.

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

TÍTULOS
VALOR DE CADA TÍTULO
VALOR MÁXIMO DOS TÍTULOS

a) Diploma, devidamente registrado, de curso de graduação nas seguintes áreas: Administração, Arquitetura e Urbanismo, Biologia Ambiental, Ciências Econômicas, Ciências Sociais, Comunicação Social, Contabilidade, Direito, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Estatística, Informática, Matemática, Psicologia e Serviço Social, excluído o requisito.
0,20
0,20

b) Diploma, devidamente registrado, de curso de aperfeiçoamento, em nível de pós-graduação, com carga horária mínima de 120 (cento e vinte) horas, nas seguintes áreas: Administração, Arquitetura e Urbanismo, Biologia Ambiental, Ciências Econômicas, Ciências Sociais, Comunicação Social, Contabilidade, Direito, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Estatística, Informática, Matemática, Psicologia e Serviço Social.
0,50
1,00

c) Diploma, devidamente registrado, de curso de especialização, em nível de pós-graduação, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, nas seguintes áreas: Administração, Arquitetura e Urbanismo, Biologia Ambiental, Ciências Econômicas, Ciências Sociais, Comunicação Social, Contabilidade, Direito, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Estatística, Informática, Matemática, Psicologia e Serviço Social.
1,00
2,00

d) Diploma, devidamente registrado, de curso de pós-graduação, em nível de mestrado (título de mestre), nas seguintes áreas: Administração, Arquitetura e Urbanismo, Biologia Ambiental, Ciências Econômicas, Ciências Sociais, Comunicação Social, Contabilidade, Direito, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Estatística, Informática, Matemática, Psicologia e Serviço Social.
0,60
0,60

e) Diploma, devidamente registrado, de curso de pós-graduação, em nível de doutorado (título de doutor), nas seguintes áreas: Administração, Arquitetura e Urbanismo, Biologia Ambiental, Ciências Econômicas, Ciências Sociais, Comunicação Social, Contabilidade, Direito, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Estatística, Informática, Matemática, Psicologia e Serviço Social.
0,50
0,50

f) Participação em congressos, seminários, palestras e/ou encontros nas seguintes áreas: Administração, Arquitetura e Urbanismo, Biologia Ambiental, Ciências Econômicas, Ciências Sociais, Comunicação Social, Contabilidade, Direito, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Estatística, Informática, Matemática, Psicologia e Serviço Social.
0,25
0,50

g) Artigos e/ou projetos desenvolvidos publicados em veículos especializados (à exceção de artigos publicados em jornais de caráter comercial ou assemelhados).
0,10
0,20

9.19.4 O candidato que não encaminhar os títulos no prazo estipulado em edital receberá nota 0 (zero).

9.19.5 Somente serão aceitos os títulos apresentados nos quais constem o início e o término do período declarado, quando for o caso.

9.19.6 Os comprovantes de conclusão de cursos deverão ser expedidos por instituição oficial ou reconhecida.

9.19.7 Os documentos em língua estrangeira de cursos realizados somente serão considerados quando traduzidos para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.

9.19.8 Cada título será considerado 1 (uma) única vez.

9.19.9 Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do subitem 9.19.3 serão desconsiderados.

9.19.10 Em caso de títulos referentes a trabalhos publicados, serão aceitas cópias, não-autenticadas em cartório, de boa qualidade. Em todos os casos, é importante que conste claramente o nome do candidato.

9.19.11 Trabalhos publicados sem o nome do candidato deverão ser acompanhados de documento, emitido pelo editor ou dirigente do órgão editor, atestando a autoria.

9.19.12 Dissertações/teses de mestrado e de doutorado não serão consideradas como trabalhos publicados para efeito de contagem de pontos.

9.19.13 Os diplomas de graduação, pós-graduação em nível de aperfeiçoamento e de especialização, título de mestre e/ou de doutor devem estar devidamente registrados. Não serão aceitas declarações ou atestados de conclusão do curso ou das respectivas disciplinas.

9.19.14 Os diplomas de pós-graduação em nível de aperfeiçoamento e de especialização deverão conter a carga horária. 

9.19.15 Para a comprovação de títulos, o candidato deverá apresentar ao CESPE/UnB relação assinada, com o número de ordem e a denominação dos títulos, de acordo com o modelo a ser fornecido nos locais de entrega dos títulos, juntamente com as cópias desses títulos, todas autenticadas em cartório, ressalvado o disposto no subitem 9.19.10, observando o Quadro de Atribuição de Pontos para a Avaliação de Títulos.

9.19.16 Deverá ser entregue apenas 1 (uma) única cópia autenticada em cartório de cada título apresentado, a qual não será devolvida em hipótese alguma.

9.19.17 Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não-autenticadas em cartório, à exceção de títulos referentes a trabalhos publicados, conforme o disposto no subitem 9.19.10.

10 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO

10.1 Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento eletrônico.

10.2 Cada item cuja resposta divirja do gabarito oficial definitivo acarretará a perda de 0,20 (dois décimos) ponto.

10.3 O cálculo, comum às provas de todos os candidatos, do resultado de cada questão (RQ) das provas objetivas será efetuado pela seguinte fórmula:



, em que:

C = número de itens marcados na Folha de Respostas concordantes com o gabarito oficial definitivo;

D = número de itens marcados na Folha de Respostas discordantes do gabarito oficial definitivo;

RQ tem valor máximo de +1 (mais um) ponto e mínimo de –1 (menos um) ponto.

10.3.1 Deixar em branco um item não acarretará concordância nem discordância.

10.4 A nota do candidato em cada prova objetiva (NPi) será a soma algébrica dos respectivos resultados de questões (RQs):



, em que:

Ni = número de questões da prova Pi.

10.5 Serão desclassificados os candidatos que se enquadrarem em pelo menos 1 (um) dos itens abaixo:

a) obtiverem nota inferior a 10% (dez por cento) da pontuação máxima possível em P1;

b) obtiverem nota inferior a 10% (dez por cento) da pontuação máxima possível em P2;

c) obtiverem nota inferior a 10% (dez por cento) da pontuação máxima possível em P3;
d) obtiverem nota inferior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima possível em P4;

e) não obtiverem no mínimo 30% (trinta por cento) da pontuação máxima possível em pelo menos 1 (uma) das provas do grupo II;

f) obtiverem nota inferior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima possível no conjunto de todas as provas objetivas (grupo I e grupo II).

10.6 Para os candidatos não-enquadrados no subitem 10.5 será calculada a nota final das provas objetivas (NFPO) pela soma algébrica das notas das provas objetivas:
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10.7 Os candidatos não-eliminados segundo os critérios definidos no subitem 10.5 serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das notas finais das provas objetivas (NFPO).

10.8 Com base na lista organizada na forma do subitem 10.7, serão convocados para a avaliação de títulos os candidatos classificados nas provas objetivas em até 3 (três) vezes o número de vagas oferecido.

10.9 A nota final do candidato no concurso (NFC) será a soma algébrica da nota final das provas objetivas (NFPO) e do total de pontos obtidos na avaliação de títulos.

10.10 Os candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das notas finais do concurso (NFC).

10.11 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando‑se para cima, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a 5 (cinco).

11 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

11.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) obtiver a maior nota no conjunto das provas do grupo II;

b) obtiver a maior nota na prova de Conhecimentos Gerais (P4);

c) obtiver a maior nota na prova de Língua Portuguesa (P1);

d) obtiver a maior nota na prova de Língua Inglesa (P2);

e) obtiver a maior nota na prova de Conhecimentos de Informática (P3).

11.1.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso.

12 DOS RECURSOS

12.1 O gabarito oficial das provas objetivas será afixado nos quadros de aviso do CESPE/UnB, Campus Universitário Darcy Ribeiro, Instituto Central de Ciências – ICC, ala norte, subsolo, Asa Norte, Brasília/DF, e nas agências inscritoras da CAIXA relacionadas no Anexo II deste edital, e divulgado na Internet, nos endereços http://www.cespe.unb.br e http://www.caixa.gov.br, em data a ser determinada no Caderno de Provas. 

12.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial preliminar das provas objetivas e contra o resultado provisório da avaliação de títulos disporá de até 2 (dois) dias úteis, a contar do dia subseqüente ao da divulgação do gabarito oficial das provas objetivas e do resultado provisório da avaliação de títulos. 

12.3 Os locais e os horários de entrega de recursos contra os gabaritos oficiais das provas objetivas serão divulgados na capa do Caderno de Provas. 

12.4 Os recursos interpostos serão respondidos exclusivamente pelo CESPE/UnB e serão devolvidos aos candidatos recorrentes em datas e locais a serem oportunamente divulgados. 

12.5 Não será aceito recurso por via postal, via fax e/ou correio eletrônico.

12.6 O recurso deverá ser apresentado com as seguintes especificações:

a) folhas separadas para questões/itens diferentes;

b) indicação do número da questão e do item, da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada pelo CESPE/UnB;

c) argumentação lógica e consistente;

d) capa constando o nome, o número de inscrição e a assinatura do candidato;

e) sem qualquer identificação do candidato no corpo do recurso;

f) ser entregue em 2 (duas) vias (original e cópia), datilografado ou digitado em formulário próprio, de acordo com o modelo a ser definido nas Instruções ao Candidato, sob pena de ser preliminarmente indeferido.

12.7 Recursos inconsistentes, em formulário diferente do exigido e/ou fora das especificações estabelecidas neste edital serão preliminarmente indeferidos. 

12.8 Se do exame de recursos resultar anulação de questão(ões) ou de item(ns) de questão, os pontos correspondentes a essa(s) questão(ões) e/ou item(ns) serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial, por força de impugnações, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. Em hipótese alguma o quantitativo de questões/itens de cada uma das provas objetivas sofrerá alterações.

12.9 Aplica-se ao recurso da avaliação de títulos, no que couber, o constante dos subitens 12.1, 12.2, 12.3, 12.4, 12.5 e 12.6. A forma de interposição de recurso contra o resultado provisório da avaliação de títulos será disciplinada oportunamente.

13 DO EXAME MÉDICO ADMISSIONAL
13.1 Após a homologação de resultado final das etapas de provas objetivas e de avaliação de títulos, a CAIXA responsabilizar-se-á pelos procedimentos pré-admissionais.

13.2 A etapa de exame médico admissional consiste em avaliação, por meio de exames médicos de inspeção clínica e de exames complementares, para averiguar a aptidão física e mental do candidato para o exercício das atribuições do cargo a ser provido.

13.3 Esses exames têm caráter eliminatório e são restritos ao candidato convocado para admissão.

13.4 O candidato portador de deficiência que for convocado deverá submeter-se aos exames médicos solicitados a critério da autoridade médica designada pela CAIXA.

13.5 O resultado do exame médico admissional será expresso com a indicação de “apto” e “não-apto” para o exercício das atribuições do cargo.

13.6 O não-comparecimento do candidato nas datas agendadas para a realização do exame médico admissional ou a não-conclusão do exame dentro do prazo previsto, sem prévia justificativa por escrito, caracterizará desistência do concurso público.

13.7 Não será aceito recurso quanto ao resultado dos exames médicos e complementares e aos procedimentos pré-admissionais, por terem caráter irrecorrível.

14 DA CONTRATAÇÃO
14.1 Os requisitos exigidos neste edital deverão ser comprovados pelo candidato quando convocado para os procedimentos pré-admissionais no ato de admissão.

14.2 A admissão do candidato no cargo fica condicionada também à apresentação de declaração pessoal de que inexiste, contra sua pessoa, sentença penal condenatória transitada em julgado e ao atendimento das condições constitucionais e legais. 

14.3 Observada a necessidade de provimento, a CAIXA procederá, dentro do prazo de validade do concurso, à contratação mediante a assinatura de Contrato Individual de Trabalho que se regerá pelos preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e pelas normas do Regulamento de Pessoal e do Plano de Cargos e Salários vigente na Empresa na ocasião do aproveitamento no cargo, devendo o período inicial de 90 (noventa) dias ser considerado contrato de experiência.

14.3.1 O empregado cumprirá, durante 9 (nove) meses, estágio probatório, compreendendo 3 (três) meses de período de experiência e 6 (seis) meses de Programa Trainee, durante o qual estará sujeito a avaliações periódicas que, caso contra-indiquem a manutenção do contrato de trabalho, substituirão o documento de indicação de rescisão contratual, sem justa causa, previsto em norma interna. 

14.3.1.1 Se formalizada a rescisão de contrato de trabalho no período de experiência, o empregado fará jus tão-somente às verbas remuneratórias previstas na legislação pertinente.

14.3.2 Após o período de experiência, o contrato passará a viger por prazo indeterminado e o empregado terá resguardados os seus direitos retroativamente à data de início da vigência do contrato de trabalho para todos os fins.

14.4 O aproveitamento dar-se-á na estrita conformidade da ordem classificatória geral alcançada, observadas ainda as disposições normativas internas vigentes.

14.5 Os procedimentos operacionais referentes à admissão dos candidatos classificados já estão definidos em normatização interna da CAIXA, inclusive no que diz respeito ao aproveitamento dos atuais empregados que vierem a ser aprovados e classificados neste concurso.

14.6 A recusa do candidato em ser lotado na unidade que lhe ficar definida pela CAIXA caracterizará desistência do processo.

14.7 O não-atendimento à convocação para admissão, no prazo estabelecido pela CAIXA, excluirá o candidato do concurso.

14.8 Durante o período de vigência do contrato de trabalho, as atividades do cargo não serão, necessariamente, desenvolvidas pelo empregado na mesma localidade de sua unidade de lotação.

14.9 A admissão dos candidatos ficará condicionada à sua aprovação em todas as etapas e avaliações do concurso e à comprovação de não possuir vínculo empregatício com Órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, bem como à apresentação de documentos exigidos para a admissão.

14.10 Uma vez convocado, o candidato terá prazo fixado para a qualificação, entendendo-se como tal a apresentação do candidato à CAIXA, comprovando o atendimento das exigências para a admissão.

14.10.1 Esgotado o prazo fixado, o candidato que não cumprir as exigências de qualificação e de admissão terá anulada sua aprovação no concurso.

14.11 A CAIXA indeferirá, sumariamente, eventuais pedidos de transferência, obrigando-se o candidato admitido a permanecer na localidade da lotação que lhe ficar definida, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, contados a partir da data de admissão.

14.11.1 Excetua-se do prazo de 2 (dois) anos o empregado que vier a ser transferido por interesse da Empresa.

14.12 Todas as convocações e todos os avisos emitidos após a conclusão das provas e que se referirem aos exames admissionais ou aos procedimentos pré-admissionais serão enviados ao endereço domiciliar do candidato classificado.

15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Os candidatos poderão obter informações referentes ao concurso público no Setor de Atendimento a Candidatos do CESPE/UnB, localizado no Campus Universitário Darcy Ribeiro, Instituto Central de Ciências – ICC, ala norte, subsolo, Asa Norte, Brasília/DF, por meio dos telefones (61) 349–7158 e 274–2210 e por meio da Internet, no endereço http://www.cespe.unb.br.

15.2 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso contidas nos comunicados, nas Instruções ao Candidato, neste edital e em outros a serem publicados.

15.3 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á, definitivamente, 6 (seis) meses a contar da data de publicação de homologação do resultado final, prorrogável por igual período.

15.4 A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à nomeação. A CAIXA reserva-se o direito de proceder às nomeações, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número de vagas existentes.

15.5 Os resultados finais das provas objetivas e da avaliação de títulos serão publicados no Diário Oficial, afixados nos quadros de aviso do CESPE/UnB, Campus Universitário Darcy Ribeiro, Instituto Central de Ciências – ICC, ala norte, subsolo, Asa Norte, Brasília/DF, e divulgados na Internet, nos endereços http://www.cespe.unb.br e http://www.caixa.gov.br, após apreciação de recursos.

15.6 O resultado final do concurso será homologado pelo Superintendente Nacional de Recursos Humanos da CAIXA, publicado no Diário Oficial, afixado nos quadros de aviso do CESPE/UnB, no endereço citado no subitem anterior, e divulgado na Internet, nos endereços http://www.cespe.unb.br e http://www.caixa.gov.br. 

15.7 O candidato deverá manter atualizado seu endereço no CESPE/UnB, enquanto estiver participando do concurso, e na CAIXA, se aprovado.

15.8 Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE/UnB, juntamente com a CAIXA.
16 DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

16.1 O conteúdo programático referente às provas desse concurso será publicado no Diário Oficial do dia 24 de março de 2000 e constará nas Instruções ao Candidato, texto que será entregue no ato de inscrição.

PAULO PATAY

Superintendente Nacional de Recursos Humanos

ANEXO I

SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO POR VIA POSTAL

NOME DO CANDIDATO
SEXO


(  ) Masculino

(  ) Feminino

DOCUMENTO DE IDENTIDADE



TIPO
NÚMERO
UF 
DATA DE NASCIMENTO
CPF

(  ) Civil

(  ) Militar





ENDEREÇO

RUA, AVENIDA, PRAÇA, NÚMERO, APARTAMENTO, ETC.



BAIRRO
CIDADE
UF





CEP
DDD
TELEFONE





LOCAL DE PROVA
Ver subitem 1.2 do edital



PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

Deseja concorrer como candidato portador de deficiência?    (   ) Sim     

Que tipo de deficiência? ________________________________________________________________

Especifique claramente os recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, etc.).

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Solicito ao CESPE/UnB minha inscrição no concurso público destinado ao provimento de cargo de Técnico Bancário Superior da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, de acordo com os dados acima informados.

Declaro conhecer os requisitos exigidos para a inscrição, para a nomeação e para a admissão, bem como concordar, plenamente, com todos os termos do Edital n.º 1/2000 – SUREH, de 20 de março de 2000, que regulamenta o concurso público.

_____________________, _______ de ________________ de 2000.

__________________________

Assinatura

ANEXO II

Endereços das agências da Caixa Econômica Federal onde serão recebidas as inscrições ao concurso público destinado ao provimento de cargo de Técnico Bancário Superior da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

UF
CIDADE
AGÊNCIA
ENDEREÇO

AC
Rio Branco
Rio Branco
Rua Benjamin Constant, n.º 564 – Centro

AL
Maceió
Rosa da Fonseca
Praça Floriano Peixoto, n.º 76 – Centro

AM
Manaus
Vitória Régia
Rua Barroso, n.º 101 – Centro

AP
Macapá
Macapá
Rua Iracema Carvão Nunes, n.º 248 – Centro

BA
Salvador
Das Mercês
Avenida Sete de Setembro, n.º 955 – Centro



Comércio
Avenida Estados Unidos, n.º 1 – Comércio



Baixa dos Sapateiros
Rua José Joaquim Seabra, n.º 111, loja 1, 43, 44/85 – Baixa dos Sapateiros



Iguatemi
Avenida Tancredo Neves, n.º 148 – Pituba

CE
Fortaleza
Praça do Ferreira
Rua Guilherme Rocha, n.º 45 – Centro

DF
Brasília
Bernardo Sayão
CRS 504, bloco A, lojas 64/65 – Asa Sul



José Seabra
SEPN 509, conjunto C – Asa Norte



Conjunto Nacional
SDN, CNB, lojas 11/14, térreo – Asa Norte



Taguatinga
C 3, lote 10 – Taguatinga

ES
Vitória
Beiramar
Avenida Princesa Isabel, n.º 118 – Centro  

GO
Goiânia
Anhanguera
Avenida Anhanguera, n.º 5.829 – Centro

MA
São Luís
Gonçalves Dias
Rua do Sol, n.º 23 – Centro

MG
Belo Horizonte
Gutierrez
Avenida Álvares Cabral, n.º 1.700 – Santo Agostinho



Savassi
Avenida Cristóvão Colombo, n.º 373 – Funcionários



Século
Rua Espírito Santo, n.º 593 – Centro



Tupinambás
Rua Tupinambás, n.º 462 – Centro

MS
Campo Grande
Centro Campo Grande
Rua 13 de Maio, n.º 2.773 – Centro

MT
Cuiabá
Miguel Sutil
Avenida Rubens Mendonça, n.º 1.097 – Bosque da Saúde 

PA
Belém
Círio
Avenida Presidente Vargas, n.º 744 – Comércio

PB
João Pessoa
Cabo Branco
Rua Miguel Couto, n.º 221 – Centro

PE
Recife
Conde da Boa Vista
Avenida Conde da Boa Vista, n.º 918 – Boa Vista

PI
Teresina
Conselheiro Saraiva
Praça Rio Branco, n.º 318 – Centro

PR
Curitiba
Carlos Gomes
Avenida Marechal Floriano Peixoto, s/n.º – Centro

RJ
Rio de Janeiro
Almirante Barroso
Avenida Rio Branco, n.º 174 – Centro



Copacabana
Avenida Nossa Senhora de Copacabana, n.º 861 – Copacabana



Leblon
Rua João Lira, n.º 84, loja A – Leblon



Saens Pena
Rua Conde de Bonfim, n.º 302–A – Tijuca

RN
Natal
Alecrim
Rua Presidente Bandeira, n.º 334 – Alecrim

RO
Porto Velho
Madeira-Mamoré
Avenida Carlos Gomes, n.º 660 – Centro

RR
Boa Vista
Boa Vista
Rua José Coelho, n.º 86, Praça Barreto Leite – Centro

RS
Porto Alegre
Cavalhada
Avenida Cavalhada, n.º 2.710 – Cavalhada



Otávio Rocha
Avenida Otávio Rocha, n.º 270 – Centro



Praça da Alfândega
Rua dos Andradas, n.º 1.000 – Centro

SC
Florianópolis
Anita Garibaldi
Rua Felipe Schmidt, n.º 249, ARS – Centro

SE
Aracaju
Serigy
Rua João Pessoa, n.º 357 – Centro

SP
São Paulo
Avenida Paulista
Avenida Paulista, n.º 1.842 – Cerqueira César 



Brooklin
Rua Barão do Triunfo, n.º 491 – Brooklin



Granja Julieta
Avenida Santo Amaro, n.º 7.237 – Granja Julieta



Pinheiros
Avenida Pedroso de Moraes, n.º 644 – Pinheiros



Sé
Praça da Sé, n.º 111 – Centro

TO
Palmas
Palmas de Tocantins
ACSE 1, conjunto 1, lote 19 – Centro
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